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São Paulo
Sexta-feira, 28 de agosto de 2026

EM 15 DIAS

Justiça manda Prefeitura voltar
a licitar iluminação pública 
RAYANDERSON GUERRA/AE

A
Justiça de São Paulo
concedeu um prazo
de 15 dias para que a

Prefeitura de São Paulo compro-
ve o cumprimento de uma deci-
são judicial sobre a licitação dos
serviços de manutenção da ilu-
minação pública. A ordem exige
a retomada do processo licitató-
rio da Parceria Público-Privada
(PPP) e a reabilitação imediata
do Consórcio Walks.

A determinação, proferida
pela juíza Nathalia Christina Ca-
puto Gomes, da 14ª Vara de Fa-
zenda Pública, em decisão assi-
nada na quarta-feira, refere-se
ao cumprimento definitivo de
sentença de um mandado de se-
gurança julgado pelo Tribunal
de Justiça de São Paulo (TJ-SP) e
complementado pelo Superior
Tribunal de Justiça (STJ).

O litígio vem de uma concor-
rência internacional lançada em
2015 para a PPP de iluminação
pública da capital paulista. Se-
gundo o Ministério Público, o
processo foi marcado por favo-
recimento ao consórcio liderado
pela FM Rodrigues, resultando
na exclusão do Consórcio
Walks, que havia apresentado
uma oferta R$ 5,6 milhões mais
barata por mês. Ex-gestores e
empresas enfrentam investiga-
ções por suposta fraude, além
de bloqueio de bens.

Durante a inauguração do
Armazém Solidário no Grajaú
ontem, o prefeito Ricardo Nunes
(foto) minimizou o prazo de 15
dias determinado pela Justiça
para comprovar a retomada da
licitação e defendeu a atuação
da gestão municipal.

Nunes explicou que o imbró-
glio começou na concorrência
iniciada em 2015 e concluída em
2018, na qual duas empresas
participavam, mas uma apre-
sentou problemas de documen-

tação. De acordo com ele, du-
rante o longo período de dispu-
tas judiciais em múltiplos tribu-
nais, a Prefeitura manteve o
contrato assinado vigendo con-
forme determinações das pró-
prias decisões da Justiça.

Rebatendo as acusações do
Ministério Público sobre a ma-
nutenção de um contrato de va-
lor superior, o prefeito afirmou
que o Consórcio Walks contava
em sua composição com a
construtora Queiroz Galvão, de-
clarada inidônea no âmbito da
Operação Lava Jato, o que im-
pedia legalmente a sua contra-
tação à época.

"Imagine que você tem um
médico que cobra uma consulta
a R$ 10 mil e tem um médico
que cobra R$ 5 mil. Só que aque-
le que cobra R$ 5 mil, ele tem
um CRM suspenso. Quem que
você vai contratar? Aquele que
tem um CRM ativo, não quer di-
zer que você pagou R$ 5 mil a
mais", disse.

Por fim, o prefeito afirmou
que a administração pública

paulistana seguirá estritamente
os ritos da legalidade e da eco-
nomicidade. Nunes disse que a
decisão sobre a licitação será
puramente técnica e orientada
pelo interesse público.

"A Prefeitura não fez, jamais
fará descumprimento de deter-
minação judicial... e já vou avi-
sando: ninguém, absolutamente
ninguém, nem de Ministério Pú-
blico, nem de Justiça, nem de
imprensa e nem de empresa vai
fazer pressão sobre as pessoas
da Prefeitura para influenciar na
decisão."

JUSTIÇA
Apesar do trânsito em julga-

do e da edição inicial da Portaria
nº 45/SP-REGULA/2023 para re-
tomar o certame, a gestão muni-
cipal publicou em seguida a
Portaria nº 48/SP-REGU-
LA/2023, abrindo um novo pro-
cedimento de apuração. Para a
juíza Nathalia Christina Caputo
Gomes, essa medida paralisou a
licitação de forma excessiva e
barrou a efetivação da decisão.

A decisão desta quarta-feira
determina que o contrato de
concessão atual seja mantido
provisoriamente, ficando restri-
to apenas aos serviços essen-
ciais de manutenção da ilumi-
nação pública. Além disso, a
Prefeitura deve anular os atos
administrativos que haviam
desqualificado o Consórcio
Walks e recompor a empresa
imediatamente no processo lici-
tatório, respeitando o prazo li-
mite fixado para o cumprimento
integral de todas as ordens.

O objetivo era a concessão
dos serviços de modernização,
expansão e manutenção da rede
de iluminação da capital paulis-
ta pelo prazo de 20 anos. O con-
trato foi assinado em 8 de março
de 2018, no valor de R$ 6,9 bi-
lhões, com pagamento mensal
de até R$ 28,9 milhões. O MP
afirma que houve favorecimen-
to ao consórcio liderado pela
FM Rodrigues, declarado vence-
dor em 8 de janeiro de 2018,
apesar de o Consórcio Walks ter
apresentado uma proposta R$
5,6 milhões inferior ao do con-
sórcio beneficiado, que conti-
nua prestando serviços.

O Consórcio Walks foi excluí-
do da concorrência sob alega-
ção de inidoneidade e falhas na
garantia. A empresa recorreu à
Justiça e a exclusão foi conside-
rada ilegal. As investigações re-
velaram que Denise Maria Ayres
de Abreu, diretora do Ilume en-
tre 1º de janeiro de 2017 e 28 de
março de 2018, recebia "mesa-
das" da FM Rodrigues para be-
neficiar a empresa.

Com base em áudios vazados
de conversas entre funcionários
indicando possível pagamento
de propina, em março de 2018, o
Ministério Público recomendou
à prefeitura de São Paulo a sus-
pensão do contrato da PPP da
iluminação pública. Na época, a
diretora foi demitida.

Ligados a 'King' da corrupção na
Fazenda são alvos de operação 
FAUSTO MACEDO 
E FELIPE DE PAULA/AE

Os promotores do Ministério
Público de São Paulo que atuam
no combate aos crimes econô-
micos fizeram buscas, ontem,
em endereços de dois aliados do
ex-fiscal Artur "King" Gomes da
Silva Neto, apontado como o
"cérebro" do maior esquema de
corrupção já descoberto no Fis-
co paulista. São eles o advogado
Lucas Nascimento da Costa,
suspeito de repassar a outros in-
vestigados cartas de orientação
de "King" para perpetuar o es-
quema, e o empresário Polion
Gomes Reinaux Gomes, aponta-
do como responsável por plane-
jar a fuga do ex-fiscal para o ex-
terior, com uma aeronave sem
identificação e o uso de um han-
gar clandestino.

O Estadão procurou o advo-
gado Lucas Nascimento e tenta
contato com o empresário Po-
lion Gomes. O espaço está aber-
to para manifestações.

Os investigadores chegaram
à suposta atuação do advogado
Lucas Nascimento no esquema
a partir de mensagens encontra-

das no celular do companheiro
de ‘King’, Francisco de Carvalho
Neto. Segundo a investigação,
por meio do aparelho, o advoga-
do se comunicava com Artur e
repassava cartas escritas pelo
ex-fiscal a antigos colegas da Fa-
zenda e a operadores da trama.

Nos manuscritos, segundo a
Promotoria, Artur orientava ou-
tros investigados a não firmar
acordos de delação premiada
com o Ministério Público de São
Paulo e detalhava estratégias
para manter ocultas criptomoe-
das avaliadas em mais de R$ 100
milhões, supostamente prove-
nientes do esquema.

Artur havia sido colocado em
liberdade em 29 de maio e per-
maneceu solto por 12 dias. De
acordo com a investigação, nes-
se período, mesmo proibido de
manter contato com outros in-
vestigados, ele passou a orientá-
los sobre como agir diante do
cerco da Promotoria. Artur foi
recapturado em 9 de junho.

Para a Promotoria, a troca de
mensagens entre "Dr. Lucas" e
Artur "evidencia dolo, premedi-
tação e capacidade concreta de
articular, em liberdade, a obs-

trução da instrução e o alicia-
mento de corréus".

PLANO DE FUGA
No caso do empresário Po-

lion Gomes Reinaux Gomes, a
investigação aponta que ele co-
nheceu Artur no sistema prisio-
nal, onde os dois permanece-
ram custodiados simultanea-
mente por cerca de sete meses
Polion - condenado por desviar
R$ 2,5 milhões destinados ao
tratamento de uma menina de
12 anos com câncer em Casca-
vel, no oeste do Paraná - obteve
liberdade condicional em 7 de
maio.

Artur estava preso na Peni-
tenciária II de Tremembé, no in-
terior de São Paulo. Em 2 de ju-
nho, ele também foi solto, mas
permaneceu em liberdade por
apenas uma semana.

Segundo a Promotoria, Po-
lion fez uma ligação de oito mi-
nutos e 31 segundos para Artur
e, durante a conversa, enviou fo-
tos e vídeos de instalações da
aviação civil que mostravam
aeronaves sem matrícula esta-
cionadas em hangares clandes-
tinos. Para os investigadores, o

material integra as evidências
de que o empresário ajudava a
planejar a fuga do ex-fiscal para
o exterior.

Artur foi preso em agosto de
2025, na Operação Ícaro, que
revelou o esquema atribuído
ao ex-fiscal. Segundo as inves-
tigações, empresários que pa-
gavam propinas a fiscais se be-
neficiavam da antecipação ir-
regular de créditos tributários
inflados de ICMS - uma espécie
de "fura-fila" do imposto. Artur
havia pedido exoneração do
cargo logo após ser alvo da
operação

Na segunda-feira, a desem-
bargadora Carla Rahal, da 11ª
Câmara Criminal do Tribunal
de Justiça de São Paulo, negou
liminar em habeas corpus
apresentado pela defesa de Ar-
tur "King" e manteve a prisão
preventiva decretada em julho.
A magistrada entendeu que
não havia "ilegalidade eviden-
te" na decisão e destacou que o
ex-fiscal teria descumprido a
medida cautelar que o proibia
de manter contato, direta ou
indiretamente,  com outros
agentes fiscais. 

BUSCAS

INVERNO: Sol com poucas nuvens. 
Não chove.

Manhã Tarde Noite
06:23 17:51

18º30º 5%
4

TRE multa Derrite
por impulsionar 
vídeo contra Haddad
GUILHERME MATOS/AE

O Tribunal Regional Eleitoral
de São Paulo (TRE-SP) conde-
nou o deputado federal Guilher-
me Derrite (PP-SP) a pagar mul-
ta de R$ 5 mil por impulsionar
vídeo negativo e descontextuali-
zado sobre Fernando Haddad
(PT), candidato ao governo do
estado.

De acordo com a decisão, pu-
blicada na sexta-feira, passada,
o material apresentava críticas
sobre a gestão do PT e da es-
querda no âmbito da segurança
pública e criminalidade. O de-
putado afirmava que petistas

têm "visão romântica do crime"
e atribuía a Haddad a defesa do
"desencarceramento em massa"
quando o petista concorreu à
Presidência, em 2018. A Procu-
radoria Regional Eleitoral classi-
ficou o conteúdo como "negati-
vo e descontextualizado".

Em nota, a defesa de Guilher-
me Derrite informou que apre-
sentou manifestação nos autos
contestando integralmente as
alegações da representação. Se-
gundo o texto, a publicação
questionada se insere no "âmbi-
to do debate político e da crítica
pública", sobre tema de interes-
se da sociedade. 

CRIME SEM CASTIGO

ESTADÃO

Nota
NOVO ACHADO ARQUEOLÓGICO PARALISA OBRAS
DA ESTAÇÃO 14-BIS NA LINHA 6-LARANJA 

Um novo achado arqueológico levou à paralisação nas obras da
estação 14 Bis-Saracura, na Linha 6-Laranja, do metrô, na região
da Bela Vista, na capital paulista. De acordo com a
concessionária Linha Uni, foram encontrados vestígios associados
às práticas de religião de matriz africana no local, a 2,2 metros
de profundidade. Ainda não há prazo para a retomada dos
trabalhos. O achado foi comunicado ao Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional (Iphan). A equipe técnica do órgão

está analisando o material. A Linha Uni informou que aguarda as
diretrizes do Iphan sobre o tratamento a ser dado aos materiais
encontrados. "Somente a partir dessa definição será possível
replanejar o sequenciamento das atividades no local", diz, em
nota. As novas descobertas relatadas ao Iphan incluem alicerces
de uma edificação, estruturas de drenagem e vestígios do que
teria sido um cômodo, contendo feixes de gravetos amarrados,
porções de anil e outros artefatos possivelmente usados em
rituais religiosos africanos. No local, anteriormente habitado por
africanos escravizados e seus descendentes, funcionou também a
antiga quadra da escola de samba Vai-Vai. 
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